PARECER Nº 295, DE 2007

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 42, DE 2006



Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Segurança Pública, ratifico a manifestação de fls. 13, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2006, na forma do substitutivo nº 1.

a) Vanderlei Siraque - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo nº 1.

Sala das Comissões, em 26-9-2007.
a) Conte Lopes - Presidente

Olímpio Gomes – Jorge Caruso – Conte Lopes – Vanderlei Siraque

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Ubiratan Guimarães, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar dispositivos da Lei Complementar nº. 999, de 31 de maio de 2006, que instituiu o Adicional Operacional Penitenciário - AOP aos Agentes de Segurança Penitenciária e Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 8Y a 89a Sessões Ordinárias, de 13 a 21/06/2006, tendo recebido um substitutivo.

Na seqüência do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1° do regimento citado, tendo recebido parecer favorável na forma do substitutivo n°. 1.

Agora, na qualidade de relator designado pela Comissão de Segurança Pública, cabe-me analisar a proposição no que tange ao mérito. De início deve ficar consignado que a Lei Complementar nO. 999, de 31/5/2006 contemplou apenas os Agentes de Segurança Penitenciária e os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária com a concessão do AOP, e, portanto, foi injusta com qs demais servidores públicos em exercício nas penitenciárias do Estado de São Paulo e que por força das funções do cargo mantém contato direto com os presos. É evidente que todos esses servidores correm os mesmos riscos dos agentes de segurança e dos agentes de escolta, não se justificando a não concessão aos mesmos do adicional operacional penitenciário.

O PLC 42, de 2006, tem o objetivo de corrigir essa injustiça ao estender o AOP aos servidores públicos que exercem funções em penitenciárias do Estado em contato direto com os presos, porém, no PLC não foram incluídos os integrantes das carreiras de Auxiliar de Enfermagem, Farmacêutico e Oficial de Serviços de Manutenção tendo o substitutivo aperfeiçoado o projeto, incluindo-os.

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar n°. 42, de 2006, na forma do substitutivo n°. 1

a) Carlinhos Almeida
